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Sentenca 01379

A Agéncia de Turismo Beta ajuizou ag&o, sob o rito comum ordinério, contra a Construtora e Incorporadora Alfa, alegando que adquirira, em 20/5/2007, os
direitos de compra de uma sala para escritério, mediante instrumento de cesséo de direitos, que contara com a anuéncia da ré. Argumentou, ainda, que a data
prevista para a entrega do imével era 20/5/2010, com tolerancia de mais 180 dias, para os casos fortuitos ou de forga maior, e que o imével somente lhe fora
entregue em 20/6/2011. Registrou, também, a autora que a entrega das chaves fora condicionada a assinatura de um termo de plena quita¢éo das obrigagcfes
assumidas pelas partes no contrato, mas que, antes de firma-lo, procedera a notificacdo extrajudicial da ré, ressalvando a clausula referente ao prazo de entrega
da obra.

Aduziu a inexisténcia de qualquer motivo que justificasse o atraso da obra, entendendo ter o direito de ser indenizada, no valor gasto com aluguéis até a data em
que instalou, no local adquirido, sua nova filial, o0 que ocorreu em 20/8/2011, apds concluida a reforma no local, cujo projeto ja estava pronto e para a qual ja
havia contratado um arquiteto e a méo de obra necessaria para a execugéo da obra. Alegou, também, que sofrera profundo abalo ante a demora na entrega das
chaves, visto que, ndo tendo instalado sua filial na data prevista, deixara sua clientela frustrada com a indisponibilidade da nova sala. Referiu, ainda, ter sofrido
imenso prejuizo, uma vez que perdera a chance de celebrar contratos na regido em que se localiza a sala comercial adquirida.

A autora requereu a procedéncia do pedido, com a condenagéo da ré ao pagamento de R$ 30 mil (R$ 2 mil por més de aluguel pago em outra sala comercial),
fazendo a juntada dos recibos; de R$ 100 mil a titulo de dano moral e de R$ 50 mil pelos danos acarretados pela perda da chance de celebracdo de contratos,
tudo com juros e corregdo monetaria, além das custas processuais e dos honorarios advocaticios.

Regularmente citada, a ré apresentou contestagdo. Em preliminar, alegou a impossibilidade juridica do pedido, por ndo haver, no ordenamento juridico, previsdo
para indenizagdo pela perda de chance tampouco por dano moral sofrido por pessoa juridica. Alegou, ainda, que a assinatura do termo representava um 6bice a
propositura da agéo e que a inflacdo havia ocasionado retardamento na concluséo da obra, fato que, segundo ela, imporia a aplicagéo da teoria da impreviséo.

Alegou a inexisténcia de previsdo legal para o pagamento das gquantias pleiteadas pela autora a titulo de dano material e moral. Aduziu que condicionara a
entrega do imével & assinatura de termo de renuncia de acdo de indenizacdo por atraso na pratica do ato e que, tendo a promissaria compradora assinado o
termo, sem fazer prova de vicio que pudesse torna-lo nulo, a reniincia teria plena eficacia juridica.

Requereu, ao final, a improcedéncia dos pedidos, com a condenagao da autora nas custas processuais e nos honorarios advocaticios.

Em réplica, a autora argumentou que os fatos alegados pela ré para esquivar-se da responsabilidade de indenizar eram desprovidos de prova, registrando que a
crise alegada pela ré fora causada pelo desenvolvimento de uma politica de crescimento exagerado, sem o respectivo planejamento, e ndo pela inflagéo.
Sustentou seu direito em obter a indenizagdo, nos moldes expostos na inicial.

Regularmente intimadas para especificarem provas, a autora protestou pelo julgamento antecipado da lide e a ré nada requereu.

Com base no relato acima apresentado, que deve ser considerado como o relatério da pega processual, redija, na condicdo de juiz substituto, apenas a
fundamentacéo e a deciséo.
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